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FUP cobra implantação do Plano Petros-2 na 
Petrobrás Transporte 

 
A FUP enviou documento à diretoria da Petrobrás Transporte, cobrando uma resposta sobre 

a proposta de implantação do Plano Petros-2. No dia 25 de junho, o Grupo de Trabalho 

formado por representantes da FUP, pela Federação dos Marítimos, pelo RH da Transpetro 

e da Petros apresentou um relatório final com a proposta de cronograma e modelo de 

implantação do PP2- para os trabalhadores da subsidiária. Passados mais de dois meses, a 

empresa ainda não aprovou a proposta. 
  

No documento enviado à diretoria da Petrobrás Transportes, a FUP ressaltou que o atual 

Plano de Contribuição Definida dos trabalhadores não tem cobertura de risco e que esta 

situação causa grande distorção entre os demais petroleiros do Sistema, que têm a opção de 

aderir ao Plano Petros-2, e garantir, assim, uma cobertura previdenciária ampla extensiva 

aos seus beneficiários. 
  

Os trabalhadores da Petrobrás Transporte não podem ficar aguardando indefinidamente a 

solução desta questão. Esta é uma diferenciação de direitos no Sistema Petrobrás que 

precisa ser urgentemente resolvida. A FUP e os trabalhadores da subsidiária continuarão 

pressionando pela mudança do plano de previdência e exigem uma resposta imediata da 

diretoria sobre a implantação do PP-2.  

 
TV Senado exibe Audiência Pública sobre o  

pré-sal, nesta segunda, 07 de setembro, às 13h45 
 

No dia 07 de setembro - feriado da independência do Brasil, a TV Senado exibirá a Audiência 
Pública realizada no Senado Federal, na última quinta-feira (03), com participação da FUP, Via 
Campesina, CUT, CTB, Sindipetro-RJ e Aepet. O programa vai ao ar as 13h45 e será exibido em 
cadeia nacional. 

A audiência pública foi realizada na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa do 
Senado Federal (CDH), onde está sendo discutida a proposta dos movimentos sociais para 
exploração do petróleo e destinação social dos recursos gerados por essa atividade. A proposta já 
está em tramitação na Câmara dos Deputados, como o Projeto de Lei 5891/2009. 
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